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EDITAL RETIFICADO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2026 

Processo Administrativo n° 15/2026 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIUMA/SC, CNPJ 
nº 83.728.949/0001-30, sediada na Rua Cel. Pedro Benedet, nº 488, Ed. Centro Profissional, 6º andar, bairro Pio 
Corrêa, Criciúma/SC, CEP 88.811-508, realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com 
critério de julgamento Menor Preço Global, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução nº 4/2025, demais 
legislações aplicáveis e de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão Pública: 11/11/2026 

Hora Inicial: 14h 

  

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos e serviços de instalação e configuração para 
substituição do sistema de armazenamento de dados (storage) da Câmara Municipal de Criciúma. 

1.2. A licitação será realizada em lote único, formado por 3 (três) itens, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma BLL COMPRAS (https://www.bll.org.br/). 

2.2. Os interessados deverão atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste 
Edital e seus Anexos até o horário e data limites registrados na plataforma. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Neste processo licitatório a participação é de ampla concorrência com a possibilidade de participação de 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE com tratamento diferenciado, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015. 

 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 

2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
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2.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro 
grau; 

2.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1996, concorrendo entre si; 

2.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, trabalho análogo à escravidão ou 
contratação irregular de adolescentes; 

2.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, nos termos do §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. O impedimento de que trata o item 2.10 também será aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa com o intuito de burlar sanção aplicada, inclusive controladora, controlada ou coligada, desde que 
comprovado o ilícito. 

 

3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sua proposta, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 



    
                                ESTADO DE SANTA CATARINA 

                                  Câmara Municipal de Criciúma  
 

Rua Cel. Pedro Benedet, 488 - Ed. Centro Profissional - 6° Andar - Pio Corrêa - Criciúma-SC - CEP 88811-508 
Fone (48) 3431-2224 – www.camaracriciuma.sc.gov.br 

3 
 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, nos 
termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para 
fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.5 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado  possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

a)  Marca: Marca/Modelo cotado; 

b) Fabricante: Fabricante da marca ofertada; 

c) Valores dos itens expressos em Reais (R$). 

5.1.4. A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente junto à proposta, o catálogo/ficha técnica dos 
equipamentos ofertados, contendo, no mínimo: 

a) A marca e o modelo do item cotado; 
b) As especificações técnicas detalhadas que comprovem o atendimento às exigências previstas no 
Termo de Referência; 
c) Imagem ilustrativa do produto, quando disponível; 
d) Identificação do fabricante. 

5.1.4.1. A ausência do catálogo/ficha técnica ou a apresentação de material incompleto ou genérico que 
impossibilite a verificação das características do produto acarretará a desclassificação da proposta, por 
inviabilidade de aferição da compatibilidade com o objeto licitado. 

5.1.4.2. Não serão aceitos folhetos promocionais, prints de sites de venda ou documentos sem relação técnica 
comprovada com o produto ofertado. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à 
média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de 
Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 
(doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. O preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 
Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
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ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, 
até a data limite para envio das propostas. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 %, (um vírgula zero) porcento. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação . 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
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6.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 
2025; 

6.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 2024, 
e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

6.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.21.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/ 
2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

7.1.3. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 , também ocorrerá no nome e 
no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e 
Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs , o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 
da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência. 

7.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro, que comprove: 

7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, contratação 
semi-integrada ou contratação integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 
respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.12.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração 
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, 
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133/2021.. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei . 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

8.10. A habilitação será verificada por meio da documentação exigida no Termo de Referência. 
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8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.13. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1, poderá ser admitida, mediante 
decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação 
de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas , para: 

8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época 
da abertura do certame; 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 
Decreto nº 8.538/2015). 

  

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou 
outro instrumento equivalente 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 
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b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 
(cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da 
notificação pela Administração. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

10. DOS RECURSOS 

 10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://bll.org.br/ 

  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
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circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 
empresa na plataforma de compras. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados na plataforma de compras 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios: https://bll.org.br/ 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
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13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://bll.org.br/ 

 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta Contratual; 

ANEXO III – Declaração Unificada; 

ANEXO IV – Declaração de Enquadramento;  

ANEXO V – Modelo de Proposta; 

ANEXO VI – Planilha Orçamentária Oficial. 

 

Criciúma , 06 de outubro de 2026. 

  

  

 

 

LUIZ MANOEL ALEXANDRE NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Criciúma 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
equipamentos e serviços de instalação e configuração para substituição do sistema de armazenamento de 
dados (Storage) da Câmara Municipal de Criciúma/SC, conforme especificações, condições, quantidades e 
demais exigências estabelecidas neste documento. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa atender a solicitação do Setor de Informática da Câmara Municipal de Criciúma 
para substituição do equipamento existente. O equipamento utilizado atualmente foi adquirido em 2012 e vem 
apresentando um defeito irreparável em seu hardware. O mal funcionamento deste item pode causar interrupção 
de sistemas sensíveis da Câmara Municipal como internet, ponto eletrônico biométrico, sistema de arquivos dos 
setores administrativos. A estimativa de tempo de utilização deste equipamento geralmente é bem ampla, o que 
justifica sua aquisição. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Os requisitos técnicos foram definidos de forma funcional, descrevendo as características e o desempenho 
mínimo exigidos, sem vinculação obrigatória a marca ou modelo específico, em atenção à vedação prevista no 
art. 41 da Lei nº 14.133/2021. A menção a padrões ou soluções de mercado no curso da instrução processual 
tem caráter meramente referencial, para fins de balizamento de qualidade e desempenho, sendo admitida a 
apresentação de soluções equivalentes ou similares que atendam integralmente às especificações exigidas. 

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

4.1. Os itens a serem adquiridos incluem: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND VALOR UN 

1 PLATAFORMA DE ARMAZENAMENTO PROFISSIONAL (STORAGE)   

Referência: DELL PowerVault ME5212 

1. Arquitetura e Gabinete  

Formato: Sistema de armazenamento para montagem em rack padrão 
19 polegadas, ocupando no máximo 2U (duas unidades de rack). 
Capacidade de Discos: Chassi com baias, de no mínimo 12 (doze) 
unidades de 2,5 e/ou 3,5 polegadas, com suporte facultativo a 
adaptadores/carrinhos para unidades de 2,5 polegadas. Controladoras: 
Arquitetura de controladoras redundantes em modo Dual-Active (Hot-
Swappable), garantindo que a falha de uma controladora não 
interrompa o acesso aos dados. Processamento e Memória: 
Processador de classe empresarial (Intel Xeon ou equivalente 
tecnológico) e memória de sistema de 8GB por controladora, acrescida 
de 16GB destinados a cache, totalizando 24GB de memória no sistema 
(conforme especificação técnica de fábrica do equipamento). 

2. Conectividade e Interfaces  

Interfaces de Host: Mínimo de 4 (quatro) portas Fibre Channel de 32Gb 
(FC32) por controladora, totalizando 8 portas no sistema, com suporte a 
auto-negociação para 16Gb. Transceptores: Inclusão de 02 (dois) 
módulos SFP+ FC32 de 32Gb compatíveis com as interfaces propostas. 
Backend: Protocolo de comunicação interna SAS de 12Gb ou superior.  

3. Unidades de Armazenamento (Discos) Quantidade e Tipo: 05 
(cinco) unidades de estado sólido (SSD) com interface SAS de 12Gbps 

1 un R$ 
495.000,00 
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ou 24Gbps.  

Capacidade Unitária: Mínimo de 3,84TB por unidade. Classe de Uso: 
Read Intensive (uso intensivo de leitura). Segurança: Suporte a 
tecnologia de criptografia ISE (Instant Secure Erase) ou equivalente.  

4. Desempenho e Escalabilidade  

Throughput: Capacidade de leitura mínima de 12 GB/s e escrita de 
9GB/s. Performance: Suporte de pelo menos 780.000 IOPS 
(Input/Output Operations Per Second). Expansão: O sistema deve 
permitir expansão escalável de pelo menos 240 discos ou capacidade 
bruta de 7PB através da adição de gabinetes de expansão. 

5. Recursos de Software e Gerenciamento 

Gerenciamento:Interface baseada em Web (HTML5), interface de linha 
de comando (CLI) e suporte a APIs modernas (REST, Redfish ou 
Swordfish).  

Integração: Compatibilidade nativa com ecossistemas de virtualização, 
especificamente VMware vCenter. Proteção de Dados: Suporte a 
snapshots (mínimo de 512), replicação assíncrona via FC ou iSCSI, 
cópia de volumes e criptografia de dados em repouso (AES-256) para 
discos do tipo SED/FDE. Sistemas Operacionais: Compatibilidade 
certificada com Microsoft Windows Server, Red Hat Enterprise Linux 
(RHEL), SUSE Linux Enterprise Server (SLES) e VMware ESXi. 

6. Itens Complementares e Energia: Fontes de Alimentação: Duas 
fontes redundantes de no mínimo 570W,Hot-Swappable. Acessórios: 
Trilhos deslizantes para rack (Rack Rails), painel frontal de acabamento 
(Bezel) e 02 (dois) cabos de energia seguindo o padrão brasileiro (NBR 
14136).  

7. Garantia e Suporte Técnico Prazo: Garantia integral de 36 (trinta e 
seis) meses. Modalidade: Suporte técnico 24x7 (vinte e quatro horas por 
dia, sete dias por semana). SLA de Atendimento: Atendimento on-site 
(no local de instalação) com tempo de resposta máximo de 4 (quatro) 
horas após a abertura do chamado. Atualizações: Acesso a 
atualizações de firmware e correções de software durante todo o 
período de garantia. 

8. Certificações e Conformidade Técnica: O equipamento ofertado 
deverá possuir, no mínimo, as certificações listadas abaixo, 
comprovadas por meio de documentação do fabricante, selos, laudos 
ou declarações de conformidade vigentes na data da proposta. Serão 
admitidas certificações equivalentes emitidas por organismos de 
certificação reconhecidos internacionalmente, desde que comprovem o 
mesmo nível de conformidade. Segurança elétrica e de produto: 
certificação UL/ULC ou equivalente (conformidade com IEC/EN 62368-1 
ou IEC/EN 60950-1), além de declaração de conformidade CE (Diretiva 
de Baixa Tensão 2014/35/EU e Diretiva EMC 
2014/30/EU);Compatibilidadeeletromagnética: conformidade com FCC 
(Part 15) dos Estados Unidos e demais certificações de emissão 
eletromagnética aplicáveis, como VCCI (Japão) e RCM (Austrália/Nova 
Zelândia), ou equivalentes; Eficiência energética: certificação ENERGY 
STAR ou equivalente, comprovando eficiência no consumo de energia 
do equipamento; Segurança criptográfica: os discos de armazenamento 
com criptografia (ISE/SED) deverão ser certificados conforme FIPS 140-
3 Level 2, ou nível superior, ou padrão equivalente reconhecido 
internacionalmente, garantindo a conformidade dos mecanismos 
criptográficos empregados na proteção de dados em repouso; Os 
comprovantes de certificação deverão ser apresentados pelo licitante 
vencedor no momento da proposta de preços, sob pena de não 
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recebimento do equipamento. Garantia: A garantia de 36 meses inicia-
se a partir da data de recebimento definitivo do objeto, cobrindo 
substituição de peças e mão de obra especializada.  

9. Disposições Gerais: A licitante deverá apresentar, quando 
solicitado, catálogos técnicos ou declarações do fabricante que 
comprovem o atendimento integral aos requisitos mínimos deste Termo 
de Referência. A indicação de marcas em documentos anexos serve 
apenas como referência de qualidade, sendo permitida a oferta de 
produtos equivalentes ou superiores. Para cada item, solicitamos que 
seja informado: O part number oficial do fabricante, a descrição técnica 
completa conforme catálogo do fabricante e a quantidade ofertada. 
Todas as partes do equipamento devem ser integradas de fábrica. 

2 HOST BUS ADAPTER (HBA) 

Referência: HPE SN 1610E 32GB 2-port Fibre Channel Host Bus 
Adapter 

1. Características Gerais  

HBA 32Gb Dual Port Fibre Channel Host Bus Adapter Taxa de Dados: 
12.800 MBps Número de portas: duas 32 Gb (dual) 32 Gb Barramento: 
type PCIe Tipo de conector: SFP Form factorStand up Cabos 
Suportados: OM3 e OM4 fibra óptica Compatibilidade: HPE ProLiant 
Gen9 DL380 Sistemas Operacionais Compatíveis: Microsoft Windows 
Red Hat Enterprise Linux (RHEL) SUSE Linux Enterprise Server (SLES) 
VMware Hyper-V FC switch supportedB-Series, C-Series.  

2. Disposições Gerais  

A licitante deverá apresentar, catálogos técnicos ou declarações do 
fabricante que comprovem compatibilidade integral aos requisitos 
mínimos ao HPE ProLiant Gen9 DL380. Solicitamos que seja informado: 
o part number oficial do fabricante, a descrição técnica completa 
conforme catálogo do fabricante. 

1 un R$ 5.985,00 
 

3 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 

Serviços de colocação dos trilhos e instalação no rack; instalação dos 
cabos de alimentação e lógicos; instalação dos discos; inicialização do 
sistema; atualização inicial dos firmwares (se for o caso); configuração 
de rede (GUI); repasse de conhecimento para operação básica do 
equipamento e apresentação das unidades lógicas à hospedeira. 

1 Ser R$ 8.675,00 
 

 

 

4.2. O valor total estimado para a aquisição é de R$ 509.660,00  (quinhentos e nove mil seiscentos e 
sessenta reais). 

5. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO   

5.1. Os equipamentos serão fornecidos mediante emissão de Solicitação de Fornecimento, com prazo de 60 
(sessenta) dias para entrega, contados do recebimento da solicitação. Os itens deverão ser entregues nas 
dependências da Câmara Municipal de Criciúma/SC, devidamente embalados, com manuais de instrução, 
etiquetas de identificação, certificado de garantia e nota fiscal em nome do órgão contratante. 

5.2. Os serviços de instalação e configuração dos equipamentos serão definidos com os responsáveis pelo Setor 
de TI da Câmara Municipal.   

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 



    
                                ESTADO DE SANTA CATARINA 

                                  Câmara Municipal de Criciúma  
 

Rua Cel. Pedro Benedet, 488 - Ed. Centro Profissional - 6° Andar - Pio Corrêa - Criciúma-SC - CEP 88811-508 
Fone (48) 3431-2224 – www.camaracriciuma.sc.gov.br 

17 
 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. A gestão e fiscalização da execução do contrato serão exercidas por servidores formalmente designados 
pela Câmara Municipal de Criciúma, conforme disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2. Os fiscais designados acompanharão: 
 
O cumprimento dos prazos de entrega; 
A conformidade técnica dos produtos entregues com as especificações previstas; 
A validade e funcionamento dos equipamentos; 
Os serviços de instalação e configuração dos equipamentos; 
A aplicação das cláusulas de garantia e responsabilidade da contratada. 
 
7.3. As ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas em relatório próprio e 
comunicadas formalmente ao setor de compras e à autoridade competente, para as providências administrativas 
e legais cabíveis. 
 
8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será efetuado após a entrega integral dos itens solicitados, mediante: 
 

• Apresentação da nota fiscal correspondente, emitida em conformidade com o pedido; 
• Atesto da conformidade do fornecimento por parte do servidor responsável. 

 
8.2. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias a contar da data de recebimento da nota fiscal, 
devidamente atestada. 
 
9. FONTES DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias: 
 

 • Despesa 6 – Natureza da Despesa 4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados; 
           • Despesa 5 – Natureza da Despesa 3.3.90.40.10 – Serviços Técnicos Profissionais de TIC. 
 
9.2. A unidade orçamentária responsável indicará os elementos da despesa no momento da emissão da ordem 
de fornecimento, de acordo com a natureza dos itens adquiridos. 
 
10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.1.O critério de julgamento será o de Menor Preço Global, conforme previsto no edital. 
 
11. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 
 
11.1. A empresa vencedora deverá apresentar, para efeitos de habilitação, os documentos exigidos no Edital de 
Licitação. 
 
11.2. Poderão ser exigidos catálogos técnicos ou fichas de especificações no momento da proposta, a fim de 
comprovar que os produtos atendem aos requisitos mínimos. 
 
12. APROVAÇÃO E ASSINATURAS 
 
12.1. O presente Termo de Referência foi elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar aprovado pela área 
demandante e será encaminhado para instrução do processo licitatório, com observância das normas da Lei nº 
14.133/2021 e demais regulamentações aplicáveis. 

Criciúma/SC, 06 de outubro de 2026. 

 

FABIO ROBERTO MENEGON 
Câmara Municipal de Criciúma 
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ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
1.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
1.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 
1.4. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
1.5. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, sendo esta considerada em caso de omissão para com 
as empresas que apresentarem a certidão simplificada comprovando tal condição (Anexo IV). 
 
1.6. Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, sendo esta considerada em caso de omissão (Anexo III). 
 
1.7. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 
pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 24 horas. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 
"c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento 
equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei; 
 
2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa 
ou documento equivalente do Município sede do licitante na forma da lei. 
 

2.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação 
do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

 
2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa (CNDT), nos termos do artigo 642- A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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3. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 
180 dias da data designada para a apresentação do documento. 

 
4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
4.1. Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser 
utilizado o modelo do DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
 
4.2. Documento declarando que o licitante não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o poder 
público, em qualquer de suas esferas, podendo ser utilizado o modelo do DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
 
4.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, emitida pelo proponente, 
assinada pelo representante legal da empresa, podendo ser utilizado o modelo do DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
 
4.4. Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante responsável 
pelo fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo. 
 

4.4.1. Se o licitante responsável pelo fornecimento for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. 

 
4.4.2. Se o licitante responsável pelo fornecimento for à filial, todos os documentos deverão estar em nome 
desta. 
 
4.4.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o 
original, ou ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial ou impresso de sítios oficiais do órgão emissor. 
 
4.4.4. As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados em originais ou fotocópias 
simples sujeitas à verificação da autenticidade no sítio correspondente. 
 
4.4.5. As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no original e ser firmadas por 
representante legal da empresa. 
 
4.4.6. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos ou sua apresentação em desconformidade com o 
presente edital implicará na inabilitação da licitante. 
 
4.4.7. Deverá Apresentar a Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição 
de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for de interesse da licitante), na forma do artigo 8º da IN 
nº 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC), sob pena de ser desconsiderada tal 
condição. Nenhuma outra certidão será aceita em substituição à esta. 
 
4.4.7.1. A ausência do documento citado em 4.4.7 não implicará na inabilitação da licitante. 
 
4.4.7.2. Será considerada vigente o documento que for emitido no período máximo de 180 dias que antecede 
este processo licitatório. 
 
4.4.7.3. Não será desclassificada a empresa (micro/pequeno porte) que apresentar documentação com a data de 
validade vencida, conforme estabelecido no Artigo 42 e seguintes da Lei Complementar 123/2006. 
 
4.4.7.4. Caso qualquer dos participantes (micro/pequena empresa ou profissional) apresente certidão ou 
documento com a data de validade expirada, será concedido prazo de 05 (cinco) dias, contados do momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período para que a situação seja 
regularizada, tudo conforme Lei Complementar 123/2006 com as alterações da Lei Complementar nº 147/2014. 
 
4.4.7.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º da Lei Complementar 123/2006, 
implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à 
administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
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revogar a licitação. 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
 
5.1. ATENÇÃO: Os documentos de habilitação e propostas, assim como todos os documentos exigidos para a 
comprovação de habilitação da licitante, deverão ser anexados no sistema de compras eletrônicas, endereço 
www.bll.org.br, devendo o licitante anexar ao processo deste pregão após o encerramento da etapa dos lances, 
ou quando solicitado pelo Pregoeiro em convocação que será realizada em sessão pública.  
 
5.1.1. As Microempresas (ME’s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP’s) deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123/2006. 
 
5.2. Fica facultado, a critério do Pregoeiro, solicitar a documentação de habilitação original (toda ou em parte) 
via correio para realização de conferências que se fizerem necessárias. 
 
5.2.1. Os originais dos documentos quando exigidos na sessão, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no 
endereço: Sala de Licitações, no prédio da CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIÚMA, endereço 6º Andar - Centro 
Profissional de Criciúma, R. Cel. Pedro Benedet, 488, Bairro Pio Corrêa, Criciúma/SC, 88811-508, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento da sessão, transcorrida no sistema de compras eletrônicas, 
em que declarou a empresa habilitada. 
 
5.2.2. Toda a documentação encaminhada ao Pregoeiro deverá ser apresentada no original, ou por cópia 
autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para 
conferência pelo Pregoeiro. 
 
5.3. ATENÇÃO: Procedida a habilitação (no prazo máximo de 02 (duas) horas e transcorrida a etapa recursal, a 
empresa deverá anexar no sistema a proposta final atualizada dos itens os quais restou vencedora, nos termos 
do edital no mesmo prazo máximo de 02 (duas) horas. 
 
5.3.1. A proposta anexada ao sistema deverá conter a marca dos produtos as quais deverão obedecer à 
orientação de qualificação nos termos do edital. 
 
5.4. Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de ME/EPP, nos termos do art. 3º. da 
LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar 
tal opção na tela de cadastramento da proposta no sistema eletrônico, para usufruir dos benefícios previstos na 
referida LC 123/2006. 
 
5.4.1. O sistema somente identificará a licitante como ME/EPP caso ela faça a opção indicada na plataforma 
eletrônica, no momento do cadastramento da proposta. 
 
5.4.2. Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de ME/EPP, 
requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da 
regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital. 
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ANEXO II 

 
MINUTA CONTRATUAL 

 

                                                                     CONTRATO Nº XX/2026 
 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIÚMA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS 
DA LEI Nº 14.133 DE 01/04/2021. 

 

Preâmbulo 
 

1. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIÚMA, com sede na Rua Cel. Pedro Benedet, 488, 6º 
andar, Pio Corrêa, Criciúma-SC, inscrita no C.N.P.J sob o nº 83.728.949/0001-30, ora denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, Presidente, inscrito no CPF sob o 
n° XXXXXXXXXXX. 

2. CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecido na Rua XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J 
sob o nº XXXXXXXXXXXX, ora denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXX. 

3. ADJUDICAÇÃO: O presente termo contratual decorre do processo de Pregão Eletrônico nº XX/2026, 
Processo Administrativo nº XX/2026, homologado em XX/XX/2026, regido pela Lei Federal nº 14.133/21, que 
passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a proposta do Contratado.                                                               

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos e serviços de instalação e configuração para substituição do sistema de 
armazenamento de dados (storage) da Câmara Municipal de Criciúma conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND VALOR  

1 PLATAFORMA DE ARMAZENAMENTO PROFISSIONAL 
(STORAGE)   
 
Marca: XXXXX 
Modelo: XXXXXXXXX 

 
 
 

1 un R$ 

2 HOST BUS ADAPTER (HBA) 

Marca: XXXXX 
Modelo: XXXXXXXXX 

1 un R$ 

3 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 1 Ser R$ 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital de Licitação; 

c) A Proposta da CONTRATADA; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO   

2.1. O período de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

3.1. Os equipamentos deverão ser entregues conforme solicitação, em até 60 (dias) dias, contados da data de 
emissão da solicitação de fornecimento encaminhada pelo órgão responsável do CONTRATANTE.   

3.2. Os equipamentos deverão ser  entregues  de acordo com as características, especificações e quantitativos  
exigidos, em perfeitas condições de seu uso regular e adequados.  

3.3. O prazo de entrega dos equipamentos deverá ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste termo contratual.  

CLÁUSULA QUARTA - DO TRANSPORTE E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. Os equipamentos serão transportados por conta e  risco  da proponente, dentro  das normas técnicas de 
transporte e  segurança   exigidas na forma da Lei vigente,  e entregues em perfeitas condições de uso  por 
conta e risco da licitante na Câmara Municipal de Criciúma, em perfeito estado de conservação e com as 
respectivas garantias, em horário a ser estabelecido através do Departamento de Compras. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ACEITAÇÃO  
5.1. Os equipamentos somente serão considerados devidamente aceitos depois de testados e aprovados pelo 
órgão competente do CONTRATANTE. 

5.2. O equipamento que for rejeitado deverá ser pronta e imediatamente substituídos pela CONTRATADA, 
dentro das  especificações, qualidade e quantidade exigidas,  sem qualquer ônus para o CONTRATANTE,  
independentemente de qualquer circunstância de local de entrega ou recebimento. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

6.1. O  pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a data de entrega e aceitação definitiva dos 
produtos, mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura que se dará com o “CERTIFICO” do responsável pelo 
recebimento dos mesmos, devidamente assinado e datado, através da tesouraria da CONTRATANTE. 

6.1.1. Na nota fiscal/fatura deverá constar o número deste termo contratual. 

6.1.2. O  prazo de pagamento previsto, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Criciúma-SC, 
postergando-se,  em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente.  

6.2. Havendo  atraso  no pagamento incidirá sobre o  valor  devido  pela CONTRATANTE   a  atualização  
financeira  até  a  data  do  efetivo pagamento,  calculada  pro-rata die pelo índice  estabelecido  pelo Governo 
Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA. 

6.3. A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer 
consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais 
transações. 

6.4.  A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com  ausência 
total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste 
termo contratual. 

6.5. Mediante o pagamento do valor global deste termo contratual, a CONTRATADA dá total, geral e irrevogável 
quitação a CONTRATANTE, nada devendo a qualquer título.    

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE   

7.1. Os  preços propostos, são fixos e irreajustáveis  consoante dispõe  o parágrafo 1º,  do  artigo  2º,  da  Lei nº 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Os preços propostos são absolutamente líquidos, compreendendo as despesas concernentes a frete (carga 
e descarga), instalação, montagem, embalagem, seguro, taxas, impostos  e demais encargos que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado, inclusive a assistência técnica durante o período de vigência da garantia.                                 
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8.2. É  vedada  a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de  preços  por   faltas  ou omissões que por 
ventura venham a ser constatadas em sua  proposta  ou,  ainda,  decorrentes  das variações das  quantidades   
previstas. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Despesa 6 – Natureza da Despesa 
4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados e Despesa 5 – Natureza da Despesa 3.3.90.40.10 – 
Serviços Técnicos Profissionais de TIC, do orçamento vigente da Câmara Municipal de Criciúma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS VALORES  
10.1. O valor total estimado deste termo contratual é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO 

11.1. Este Termo Contratual deverá ser executado fielmente pelas  partes,   de   acordo  com  as  cláusulas  
avençadas  e  as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

11.2. A CONTRATADA  e  responsável pelos danos  causados  diretamente  ao   CONTRATANTE  ou a 
terceiros,  decorrentes de sua culpa ou  dolo  na   execução do  termo contratual,  não excluindo  ou  reduzindo  
essa   responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento  pelo  órgão interessado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

12.1. No caso de inadimplência das condições estabelecidas neste Termo Contratual, de conformidade com o 
estabelecido nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/21, poderá o CONTRATANTE, aplicar as seguintes 
sanções: 

12.1.1. Advertência;                                                       

12.1.2. Multa  de 10%  (dez por cento) do valor global do Termo Contratual;   

12.1.3. Impedimento de licitar ou contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (anos) anos; 

12.1.4. Declaração  de  inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública, enquanto  
perdurarem  os   motivos determinantes   da  punição  ou  até  que  seja  promovida   a   reabilitação,  perante  a  
própria autoridade  que  aplicou a penalidade; 

12.2. Os  valores das multas serão descontados de  qualquer  fatura  ou  crédito  existente  no  Órgão   não  se 
efetuando  qualquer  pagamento de  fatura,  enquanto  referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade 
aplicada. 

12.3. Nenhum  pagamento será feito a CONTRATADA, que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a 
multa.  

12.4. Não  serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos"  ou "força maior", devidamente 
comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Da aplicação das sanções previstas caberá defesa por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, nos termos dos artigos 157 e 158, da Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1. O presente contrato poderá ser extinto em conformidade com os artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA 

15.1. O prazo de garantia dos equipamentos será de 36 (trinta e seis) meses, oferecido pelo fabricante, contados 
a partir da data de emissão da nota fiscal e aceitação definitiva pelo CONTRATANTE.  

15.2. Qualquer defeito de responsabilidade da CONTRATADA, que venha a surgir no decorrer do período de 
garantia, será reparado sem ônus para o CONTRATANTE, que lhe comunicará, por escrito o prazo concedido 
para o reparo. 
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15.3. Se a CONTRATADA não executar a substituição ou reparo nos prazos que lhe forem determinados, a 
CONTRATANTE, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, por conta e risco da CONTRATADA sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

15.4. Quando as substituições e reparos implicarem em deslocamento dos equipamentos, ficarão a cargo da 
CONTRATADA os custos do transporte até o local onde serão feitas as substituições e ou reparos, assim como 
o retorno. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PARTES 

16.1. Fazem parte integrante do presente Termo Contratual, a Proposta da  Contratada e o Termo de 
Referência, independentemente da transcrição.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  

17.1. Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Criciúma-SC para dirimir todas e quaisquer questões 
oriundas deste Termo Contratual, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente feito em 
02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito.                                       

Criciúma/SC, na data da assinatura. 

 

              XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
             Câmara Municipal de Criciúma 

  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
               Contratada 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO: 
 

Pelo presente instrumento, a empresa _____________________, inscrita no CNPJ nº ________________, com 
sede na ____________________, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:  
 
a) Atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações, na forma da lei;  
 
b) Não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal e não está impedida ou 
suspensa de licitar com a Câmara Municipal de Criciúma/SC, inexistindo fatos impeditivos para contratar com a 
Administração Pública;  
 
c) Não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos, 
não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos, em atendimento do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988;  
 
d) Não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da 
Câmara Municipal de Criciúma/SC, ou ainda com agentes públicos com funções ligadas à licitação, 
fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, assim como estamos cientes que caso sejamos contratados pela 
administração, durante a vigência do contrato/ata, não poderemos contratar pessoa física ou subcontratar 
pessoa física ou jurídica, se esta possuir vínculo nos mesmos termos declarados neste item;  
 
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
f) Não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 
edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme estabelece o inciso 
VI do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
 
g) Apresentou proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.  
 
h) Para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do processo licitatório instaurado, que o(a) 
responsável legal da proponente é o(a) Sr.(a)...................................................., portador(a) do RG nº 
........................ e CPF nº .................................., cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato/Ata de Registro de Preços.  
 
i) Para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato/Ata/SF/Notificação, seja encaminhado para os 
seguintes endereços: E-mail: XXXXXXXXXXXXXX  Telefone: (XX) XXXXXXXXX  
 
j) Para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em protocolar pedido de 
alteração junto ao departamento de compras/licitação e ao setor responsável do órgão requisitante desta 
Câmara Municipal, sob pena de ser considerada como intimada nos dados anteriormente fornecidos.  
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

Para fins de participação no Edital da Câmara Municipal de Criciúma/SC e enquadramento como 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, 
microempreendedores individuais ou sociedades cooperativas de consumo, declaramos para todos os fins de 
direito, que:  

a) Não celebramos contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização desta licitação, 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida, podendo receber o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado;  

b) Não estamos inseridos nas hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Data: _____ de _______________ de _______.  

 

 

 

______________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRICIÚMA/SC 

REF.: Pregão Eletrônico nº 5/2026 

[RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], com sede à [ENDEREÇO COMPLETO], por seu 
representante legal abaixo assinado, vem, respeitosamente, apresentar sua proposta comercial para a execução 
do objeto do certame em epígrafe, nos seguintes termos: 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos e serviços de 
instalação e configuração para substituição do sistema de armazenamento de dados (Storage) da Câmara 
Municipal de Criciúma/SC. 

2. PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND VALOR  

1 PLATAFORMA DE ARMAZENAMENTO PROFISSIONAL 
(STORAGE)   
 
 
 

1 Un R$ 

2 HOST BUS ADAPTER (HBA)  1 Un R$ 

3 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO  

Serviços de colocação dos trilhos e instalação no rack; instalação dos 
cabos de alimentação e lógicos; instalação dos discos; inicialização 
do sistema; atualização inicial dos firmwares (se for o caso); 
configuração de rede (GUI); repasse de conhecimento para operação 
básica do equipamento e apresentação das unidades lógicas à 
hospedeira. 

1 Ser R$ 

 

VALOR TOTAL: R$ XXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)  

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4. DECLARAÇÕES 

Declaramos que: 

1. Conhecemos e aceitamos todas as condições do Edital e seus anexos; 
2. Os valores ofertados são exequíveis e compatíveis com os custos de mercado; 
3. Cumpriremos integralmente as obrigações contratuais assumidas. 
 

Local e Data: ____________, ____ de ___________ de 2026. 
 

 

 

 

 

______________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VI 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA OFICIAL 

 

Item Descrição Unid. Qtd. Valor estimado 

1 Plataforma de armazenamento profissional 
(Storage) 

Un 01 R$ 495.000,00 

2 Host Bus Adapter (HBA) Un 01 R$ 5.985,00 

3 Serviços de instalação física, configuração, 
parametrização, treinamento e transferência de 
conhecimento. 

Serviço 01 R$ 8.675,00 
 

 

                                                                                       VALOR TOTAL 

 

509.660,00 

 

1. Os valores estimados foram definidos com base em levantamento prévio de mercado e/ou histórico de 
contratações similares. 
 

2. O critério de julgamento será o Menor Preço Global. 

 

3. Os valores acima representam o limite máximo de contratação, não obrigando a Administração à sua 
execução integral. 

 


